
RECOMENDAÇÃO Nº 028, 09 DE JUNHO DE 2017 

 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Nonagésima Quarta Reunião 

Ordinária, realizada nos dias 08 e 09 de junho de 2017, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto nº 5.839, 

de 11 de julho de 2006, cumprindo as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, da legislação brasileira correlata; e 

 

considerando a Portaria SAS/MS n.º 457/2008, que aprovou a  regulamentação do Processo 

Transexualizador no SUS;  

considerando a Resolução n.º 1.955, de 3 de setembro de 2010, do Conselho Federal de Medicina 

(CFM), que dispõe sobre a cirurgia de transgenitalismo e revoga a Resolução CFM nº 1.652 de 2002; 

considerando o Decreto n.º 7.508 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 

de setembro e 1990, o qual dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento 

da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, em especial o disposto no art. 13, que 

assegura ao usuário o acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde do SUS; 

considerando a Portaria n.º 2.836/GM/MS, de 1º de dezembro de 2011, que institui no âmbito do 

SUS, a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

(PNSILGBT); 

considerando a Resolução n.º 2, de 6 de dezembro de 2011, da Comissão Intergestores Tripartite 

(CIT), que estabelece estratégias e ações que orientam o Plano Operativo da Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais no âmbito do SUS; 

 

considerando a recomendação do Relatório n.º 54 da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS (CONITEC), de 7 de dezembro de 2012, no qual recomenda a incorporação de novos 

procedimentos relativos ao processo transexualizador no âmbito do SUS; 

considerando a Portaria GM/MS n.º 2.803/2013 que redefine e amplia o processo 

transexualizador no SUS e revoga portarias anteriores;  

considerando que a Portaria GM/MS n.º 2.803 de 2013, em seu artigo 12 previa que  “O acesso 

aos procedimentos cirúrgicos de que trata esta Portaria será regulado por meio da Central Nacional de 

Regulação de Alta Complexidade (CNRAC), quando houver ausência ou insuficiência do recurso 

assistencial no Estado de origem, cabendo ao Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de 

Sistemas (DRAC/SAS/MS) adotar as providências cabíveis para sua operacionalização” foi alterado pela 

Portaria GM/MS nº 807, de 21 de março de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 12 O 

acesso aos procedimentos cirúrgicos de que trata esta Portaria, quando houver ausência ou insuficiência 

do recurso assistencial no Estado de origem, deve ser objeto de pactuação entre os estados solicitantes e 

executantes, submetidos à regulação de seus respectivos gestores de saúde”, representando um retrocesso 

na regulação destes serviços;  

considerando a baixa oferta  e a necessidade de ampliar a quantidade de estabelecimentos 

habilitados para o Serviço de Atenção Hospitalar Especializado no Processo Transexualizador; e 

considerando a necessidade de garantir o acesso à saúde da população LGBT aos serviços de 

saúde. 

 

Recomenda à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde: 

 
1. Que garanta o acesso aos procedimentos cirúrgicos do processo transexualizador por meio da 

Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade (CNRAC), cabendo ao Departamento de Regulação, 

Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC/SAS/MS) adotar as providências cabíveis para sua 

operacionalização, como anteriormente previsto pela Portaria nº 2.803/2013; e 

2. Que revogue a Portaria n.º 807/2017.  

 

 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Nonagésima Quarta Reunião 

Ordinária, realizada nos dias 08 e 09 de junho de 2017. 


